CHECKLIST: FASE PREPARATÓRIA - OBRAS Este checklist se aplica às licitações em todas as modalidades para contratação de obras, incluindo, para as contratações diretas. Neste último caso, devem ser observadas as peculiaridades próprias indicadas nos artigos 3º, §1º, 10, §1º e art. 24 do Decreto n.º 46.642/2019. Aplica-se às estatais no que for compatível com  os regulamentos internos de licitações e contratos e a Lei n.º 13.303/2018.

Ressalta-se que o presente termo de verificação não exaure os requisitos da fase preparatória para contratação de obras, uma vez que se levou em conta as obras mais frequentes e as condições que possam ser verificadas pelos assessores jurídicos, sem adentrar nos aspectos técnicos, não sendo, portanto, um checklist completo para os setores técnicos e administrativos.​

A aplicação do checklist não dispensa a análise acurada de todos os documentos do processo.








Processo nº: ________________________________________________________


	CONDIÇÕES A SEREM VERIFICADAS
	SIM / NÃO /
NÃO SE APLICA
	Fls. referente do PA

	DA REQUISIÇÃO
	
	

	1. 1.A requisição contém a assinatura e ID funcional do(s) servidor(es) responsável(is)?(art. 19, §1º da Lei estadual nº 5.427/09)
	
	

	2. 2.A solicitação e/ou requisição justificou a necessidade da contratação, contendo a descrição sumária do objeto? (art. 10, inciso II, art. 12, §1º e art. 18 do Decreto Estadual 46.642/2019?)
	
	

	3. 3.A definição do objeto pelo setor requisitante está clara e suficiente? (art. 13, caput, do Decreto Estadual 46.642/2019)
	
	

	[bookmark: _Hlk22809925]4.A requisição e definição da obra foi incluída no Sistema Integrado de Gestão de Aquisição do Estado do Rio de Janeiro – SIGA? (art. 10, inciso VI e art. 11, inciso III, do Decreto Estadual 46.642/2019) 
*Caso o planejamento orçamentário para contratação da obra não tenha sido inicialmente realizado por meio do SIGA, e sim por documentos acostados ao processo, a inclusão no SIGA poderá ser realizada posteriormente.
	
	

	4. 5.A contratação está de acordo com o Plano Anual de Contratações do órgão ou entidade, se houver? (art. 10, inciso I do Decreto Estadual 46.642/2019)
	
	

	5. 6.Há comprovação de realização de audiência pública, no caso de licitação ou conjunto de licitações simultâneas ou sucessivas de valor superior a 100 (cem) vezes o limite previsto no art. 23, inciso I, alínea “c” da Lei n.º 8.666/93, na forma do art. 39 da Lei nº 8.666/93, mesmo se tratando de pregão ou registro de preços (Enunciado PGE n.º 35)?
	
	

	7.Há autorização pela autoridade competente para o início do procedimento (art. 10, inciso VII, do Decreto Estadual 46.642/2019)
	
	

	DA ELABORAÇÃO DO PROJETO BÁSICO E EXECUTIVO

	6. 8. Consta Projeto Básico contendo, os elementos necessários e suficientes para caracterizar a obra? (inciso IX, do art. 6º da Lei n.º 8.666/93)
7. * Recomenda-se que seja utilizado pelo jurídico como parâmetro para aferição da existência dos elementos necessários, por tipo de obra, os indicados na Orientação Técnica do Instituto Brasileiro de Auditoria de Obras Públicas para Projetos Básicos (OT IBR – 001/2006)
8. *Desenho, Memorial Descritivo, Especificação Técnica, Orçamento, Planilha de Custos e Serviços e Cronograma físico-financeiro
	
	

	17.1. 9.Se parcela da mesma obra está sendo contratada ou executada em processo distinto, há justificativa técnica? (art. 23, §5º da Lei nº 8.666/93)
	
	

	17.2. 10.Caso haja especificação de marca de insumos, há justificativa razoável? (art. 15, §2º, do Decreto Estadual 46.642/2019)
17.3. * se for o caso, indicar o estudo técnico ou ato administrativo de padronização
	
	

	11.Caso o estudo técnico preliminar e mapa de riscos não tenha sido regulamentado pelo órgão central de logística, foram observadas as melhores práticas administrativas? (Art. 10, inciso III, do Decreto Estadual 46.642/2019)
* Modelo do Anexo IV da Instrução Normativa n.º 5, de 2017 do Ministério do Planejamento Desenvolvimento e Gestão
*item 6.2 do Guia de Boas Práticas em Contratação de Soluções de Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão  
* item 6.1 do Guia de Boas Práticas em Contratação de Soluções de Tecnologia da Informação do Tribunal de Contas da União 
*Estudos Técnicos Preliminares – contratação de soluções em TI do Superior Tribunal de Justiça (guia de consulta rápida)
	







	

	[bookmark: _Hlk22811159]12. Se a obra possuir grande complexidade ou valor econômico considerável, houve definição de parcelas de maior relevância, acompanhada das justificativas? (art. 30, §2º da Lei nº 8.666/93) 
	
	

	9. 13.No caso de previsão de subcontratação, houve justificativa pela área técnica para a escolha das parcelas a serem subcontratadas? (Nota Explicativa n.º 24 da Minuta-Padrão de Concorrência - Obras)
	
	

	14.Consta a indicação dos critérios objetivos que serão utilizados para avaliar a capacidade técnica da empresa a ser contratada e os respectivos documentos comprobatórios? (art. 11, inciso VII, do Decreto Estadual 46.642/2019)
	
	

	10. 15.Ainda quanto à qualificação técnica, observou também o Enunciado PGE nº 39?
	
	

	11. 16.Há apresentação de lista de aparelhamento, pessoal técnico e instalações eventualmente exigidos? (art. 30, inciso II, da Lei n.º 8.666/93)
	
	

	12. 17.Indicou o valor da garantia? Ou justificou a sua dispensa? (art. 11, inciso X, do Decreto Estadual 46.642/2019)
	
	

	13. 18.Caso a garantia tenha sido fixada em percentual superior a 5%, trata-se de obras, serviços e fornecimentos de grande vulto envolvendo alta complexidade técnica e riscos financeiros consideráveis, demonstrados através de parecer tecnicamente aprovado pela autoridade competente? (art. 56, §3º da Lei n.º 8.666/93)
	
	

	14. 19.Há indicação dos procedimentos de gestão e de fiscalização que serão adotados?  (art. 11, inciso XI, do Decreto Estadual 46.642/2019     
15. Sugestão das melhores práticas:
16. *Definições do Modelo de Gestão de Contratos do Manual de Riscos e Controles nas aquisições[footnoteRef:1] [1:  “O modelo de gestão do contrato deve contemplar as seguintes definições básicas (2): 
1) Definição de quais atores do órgão participarão das atividades de acompanhamento e fiscalização do contrato, bem como as atividades a cargo de cada um deles (3); 
2) Definição de protocolo de comunicação entre contratante e contratada ao longo do contrato, devidamente justificado (4); 
3) Definição da forma de pagamento do serviço, devidamente justificada (5); 
4) Definição do método de avaliação da conformidade dos produtos e dos serviços entregues com relação às especificações técnicas e com a proposta da contratada, com vistas ao recebimento provisório (6); 
5) Definição do método de avaliação da conformidade dos produtos e dos serviços entregues com relação aos termos contratuais e com a proposta da contratada, com vistas ao recebimento definitivo (7). 
6) Procedimento de verificação do cumprimento da obrigação da contratada de manter todas as condições nas quais o contrato foi assinado durante todo o seu período de execução (8); 
7) Sanções, glosas e rescisão contratual, devidamente justificadas, bem como os respectivos procedimentos para aplicação (9); 
8) Garantias de execução contratual, quando necessário (10).”
] 

17. http://www.tcu.gov.br/arquivosrca/ManualOnLine.htm 
	
	

	20.Constam definidas quais serão as obrigações da contratante e da contratada? (art. 11, inciso XII e XIV do  Decreto Estadual 46.642/2019)
	
	

	21.Consta o modelo de autorização para o início da obra (Ordem de Serviço ou Memorando de Início de Serviço) a ser utilizado (art. 11, inciso XVII, do  Decreto Estadual 46.642/2019)? 
	
	

	17.1. 22.Consta o modelo de planilha orçamentária a ser utilizado? (art. 11, inciso XVII, do  Decreto Estadual 46.642/2019)
	
	

	23.Há comprovação de titularidade do imóvel onde ocorrerá a obra? 
	
	

	24. Há Projeto Executivo ou autorização da Administração para que o mesmo seja desenvolvido concomitantemente com a execução da obra (art. 7º, §1º da Lei nº 8.666/93)? 
	
	

	25. Se for o caso, o setor competente justificou a delegação do Projeto Executivo, nos termos do art. 10 da Lei nº 8.666/93? 
	
	

	18. 26.Caso alguma das informações acima não tenha sido incluída no Projeto Básico, foi apresentada justificativa específica? (Art. 11, Parágrafo Único, Decreto Estadual 46.642/2019)
	
	

	[bookmark: _Hlk22813202]27.Constam nos autos Projeto Básico e Projeto Executivo com identificação do responsável técnico, contendo nome e número de registro assinado e registrado  no CREA e/ou CAU ?(art. 10, inciso, e art. 18 do Decreto Estadual 46.642/2019) 
*servidor com conhecimento técnico a quem a autoridade competente tenha delegado tal atribuição
	
	

	19. 28.Todos os demais documentos de natureza técnica  contém a identificação do(s) responsável(is) técnico(s) com nome e número do registro no CREA e/ou CAU devidamente assinados e registrados no conselho devido (parágrafo único, art. 18 do Decreto Estadual nº 46.642/2019)?
20. Exemplos de documentos de natureza técnica
21. *memorial descritivo e/ou especificação técnica
22. *orçamento de referência
23. *cronograma
*projetos 
	
	

	29. O Projeto Básico e Executivo foram levados a registro para Anotação de Responsabilidade Técnica – ART, do (s) responsável (is) pela sua elaboração, conforme dispõem os artigos 1º e 2º da Lei Federal n.º 6.496/1977. 
24. *A falta da ART sujeitará o profissional ou a empresa à multa prevista na alínea “a” do Art. 73 da Lei no 5.194/66, e demais cominações legais.
	
	

	ESTIMATIVA DE PREÇO
	
	

	30.A estimativa do preço considerou a fixação dos custos unitários e benefícios e despesas indiretas (BDI) de referência dos materiais, serviços, equipamentos e mão de obra, apurados pelos boletins da Empresa de Obras Públicas – EMOP? (art. 25, inciso I do Decreto Estadual n.º Decreto nº 46.642/19)	
	
	

	31.Caso não haja custo unitário de referência definido no âmbito do Estado do Rio de Janeiro pela EMOP foram adotadas, prioritariamente, as fontes previstas no artigo 25, §1º, incisos I e II do Decreto nº 46.642/19?
*Sistema de Custo de Obras do Município do Rio de Janeiro (SCO)
*Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices de Construção Civil da Caixa Econômica Federal (SINAPI)
*Sistema de Custos Rodoviários do Departamento Nacional de Infraestrutura de Transporte (SICRO)
*Fontes privadas
	
	

	32.Caso adotada as fontes oficiais de outros entes ou privadas, houve justificativa técnica?  (artigo 25, caput, do Decreto nº 46.642/19)
	
	

	33.Se as fontes oficiais de outros entes ou privadas não contemplem de modo adequado os itens constantes no projeto, foram observadas as normas do art. 20 a 23 do Decreto nº 46.642/19? 
*consultar o checklist de compras ou de serviços
	
	

	34.Se os recursos de custeio da obra forem oriundos de convênios, contrato de repasse ou de financiamento, a estipulação do preço máximo se adequa às normas do respectivo instrumento? (artigo 25, §3º, do Decreto nº 46.642/19)
	
	

	35.Na hipótese de obras que utilizem recursos federais, os órgãos e entidades da Administração Pública estadual confeccionaram as respectivas planilhas de custos com base nos sistemas de custos unitários mantidos pela Caixa Econômica Federal (SINAPI) ou pelo DNIT (SICRO)? (Enunciado PGE nº 42)
	
	

	36.Na hipótese de obras que utilizam recursos federais, foi justificada de forma ampla e robusta a utilização excepcional da parametrização prevista nos sistemas de custos estaduais? (Enunciado PGE nº 42)
Exemplo:
*quando o item não encontre correspondente nos sistemas de custos unitários da União (SICRO/SINAPI)
*quando o valor unitário previsto no catálogo EMOP seja mais econômico (menor valor)
	
	

	37.A planilha com os quantitativos expressando todos os custos unitários indica a respectiva data-base (mês/ano)?  (art. 22, Parágrafo Único, do Decreto nº 46.642/19)
	
	

	AUTORIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO E PREPARAÇÃO
	
	

	38.Há autorização de ordenador de despesa previsto no rol do art. 82 da Lei n° 287/79, ou com delegação destes poderes acompanhada da autorização da autoridade delegada? (art. 19 do Decreto nº 46.642/19)
	
	

	[bookmark: _Hlk22813311]39.A motivação da autoridade competente levou em consideração a oportunidade, conveniência e relevância da contratação? (art. 19, §2º, do Decreto nº 46.642/19 )
	
	

	PLANEJAMENTO ORÇAMENTÁRIO E FINANCEIRO
	
	

	40.Consta comprovação pelo setor competente da existência de previsão orçamentária para a despesa? (art. 26 do Decreto nº 46.642/19 )
	
	

	41.Se a despesa não se encerrar no próprio exercício financeiro, atestou-se a compatibilidade com o Plano Plurianual? (art. 26 do Decreto nº 46.642/19 )
	
	

	25. 42.Caso a contratação implique em criação, expansão ou aperfeiçoamento da ação governamental, observou-se o art. 16 da Lei Complementar nº 101/2000?  (art. 27 do Decreto nº 46.642/19)
26. *estimativa de impacto orçamentário-financeiro no exercício que entre em vigor ou nos dois subsequentes com premissas e metodologia de cálculo
*adequação com a lei orçamentária anual, lei de diretrizes orçamentárias e Plano Plurianual
	
	

	43.Há declaração de adequação da despesa e autorização da reserva orçamentária feita pelo Ordenador de Despesa? (art. 28 do Decreto nº 46.642/19)
	
	

	MINUTA-PADRÃO
	
	

	27. 44.A definição da modalidade foi adequada na forma do art. 23, combinado com art. 120 da Lei nº 8.666/93, considerando os novos valores do Decreto nº 9.412, de 18 de junho de 2018? (art. 29 do Decreto Estadual 46.642/2019)
	
	

	28. 45.Foi verificada a possibilidade de adoção do Regime Diferenciado de Contratações Públicas – RDC, nos termos do art. 7º do Decreto Estadual nº 46.642/2019?
	
	

	29. [bookmark: _Hlk22813353]46. Foram incluídas duas planilhas de custos, com e sem desoneração, consoante regime previsto na Lei n.º 12.546/2011, com a redação dada pela Lei n.º 13.161/2015, de modo que cada uma espelhe o critério de aceitabilidade de preço unitário correspondente a cada um dos regimes de contribuição previdenciária? (Parecer Conjunto nº 02/TCA/MFC/ASJUR/SEOBRAS/2016 e Parecer RAT n.º 02/2017)
*A Lei n.º 13.670/2018 manteve “construção civil” e “obras de infraestrutura” na lista de serviços com desoneração até 31 de dezembro de 2020
	
	

	47.Houve indicação pelo Ordenador de Despesa do setor ou agente responsável pela elaboração da minuta de edital e contrato? (art. 29, §4º do Decreto Estadual 46.642/2019)
	
	

	48.Observou-se a minuta-padrão da PGE atualizada? (art. 30 do Decreto Estadual 46.642/2019) 
	
	

	49.Na definição da minuta-padrão a ser adotada, analisou-se se é o caso de licitação exclusiva para pequenas empresas? ( art. 48, inciso I, da Lei Complementar n.º 123/2006) 
	
	

	50.Caso seja licitação exclusiva para pequenas empresas, observou as orientações do Enunciado nº 33 PGE?
	
	

	51.Foi destacado em negrito pelo administrador na minuta proposta as alterações promovidas com relação à minuta-padrão?  (art. 30, parágrafo único, do Decreto Estadual 46.642/2019)
	

	

	1. [bookmark: _Hlk16755707]52. Se houver exigência no edital de capital social ou patrimônio líquido mínimo e a definição do percentual, observou o limite de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação, na forma do §3º do art. 31 da Lei 8.666/93? (art. 31, §2º e §3º da Lei n.º 8.666/93)
	
	

	2. 53.Foram determinados os critérios de aceitabilidade dos preços unitários e global? (art. 25, inciso II, do Decreto nº 46.642/19)? (inciso X, art. 40 e no 48 da Lei n.º 8.666/93)
	
	

	3. 54. Se houver índice econômico-financeiro adotado, consta justificativa? (art. 31, §1º, da Lei 8.666/93) 
	
	

	4. 55. O cronograma físico-financeiro consta como anexo ao edital? (art. 11, inciso IX, do Decreto Estadual 46.642/2019) 
	
	

	56.Caso tenha sido admitida a subcontratação, o edital prevê os serviços passíveis de subcontratação e observa a cláusula-padrão de subcontratação? (art. 72 c/c 78 da Lei nº 8.666/93) 
	
	

	57.Foi definido no edital/contrato o índice de reajuste para a sua contagem, esclarecendo se será contado da data do orçamento a que a proposta se refere ou da data da apresentação da proposta?   (art. 40, XI e 55, III, da Lei n.º 8.666/93)
	
	

	30. 58.Consta o ato de designação da comissão de licitação, sendo pelo menos 2 (dois) deles servidores qualificados pertencentes aos quadros permanentes dos órgãos da Administração responsáveis pela licitação? (art. 38, III e art. 51 da Lei nº 8.666/93)
	
	

	59.Respeita as regras de vigência dos contratos administrativos, nos termos do art. 57 da Lei nº 8.666/93?
	
	

	31. 60.No caso de participação ou vedação de consórcio há motivação específica do gestor? (Nota Explicativa n.º 5 da Minuta-Padrão de Edital de Licitação Obras)
	
	

	32. 61.Há assinatura do servidor responsável pela elaboração da minuta, e do (s) servidor (es) responsáveis por todas as alterações efetuadas em relação à minuta-padrão? (art. 19, §1º da Lei estadual nº 5.427/09)
33. *Este quesito se aplica ainda que as alterações não tenham sido substanciais
	
	



	AGENTE RESPONSÁVEL

Data:
Assinatura:
Matrícula:



